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Introdução 
Em Portugal, pese embora se registe uma tendência decrescente no número de novos 

casos de infeção por VIH, as taxas de novos diagnósticos são das mais elevadas da União 

Europeia. Com vista a acelerar a resposta nacional, Portugal assumiu o compromisso de, 

até 2020, atingir as metas propostas pela ONUSIDA: diagnosticar 90% das pessoas que 

vivem com VIH (PVVIH); tratar 90% das PVVIH diagnosticadas e alcançar a supressão 

viral em 90% das PVVIH em tratamento.   

Objetivos 
Conhecer a estimativa das PVVIH e a dimensão e características da fração da população 

infetada e não diagnosticada, em Portugal. 

Material e Métodos 
Com recurso aos dados da vigilância epidemiológica da infeção por VIH-1, em maiores 

de 14 anos, utilizou-se a aplicação informática HIV Modelling Tool do ECDC para efetuar 

as estimativas de prevalência, incidência, fração não diagnosticada e demora diagnóstica 

para a infeção por VIH-1. 

Resultados 
Em Portugal, estima-se que 39.820 (39.219-40.485) pessoas viviam com VIH-1 no final 

de 2017 e que 3.087 (2.759-3.549) não estariam diagnosticadas, correspondendo a uma 

fração não diagnosticada de 7,8% (7,0%-8,8%). Calculou-se que no ano 2017 ocorreram 

631 (410-885) novas infeções e o tempo entre a infeção e o seu diagnóstico, demora 

diagnóstica, foi estimado em 3,4 anos (3,2-3,7). A estimativa, estratificada para os 

diferentes modos de transmissão, mostrou que uma fração não diagnosticada mais elevada 

nos homens heterossexuais, 13,9% (12,0-16,7) e o valor mais baixo observou-se nos 

utilizadores de drogas injetáveis (UDI): 1,5% (1,4-2,3).  Encontraram-se também 

diferenças ao nível da demora diagnóstica, que nos homens heterossexuais foi de 5,4 anos 

(5,1-5,6), mais do dobro da estimada para os homens que têm sexo com outros homens 

(HSH): 2,5 anos (2,2-2,7). A tendência temporal na proporção de casos diagnosticados 

anualmente relativamente à pool de casos não diagnosticados, mostra uma evolução 

favorável, aumentando cerca de 10% na última década. 

Conclusão 
Em Portugal 92,2% das PVVIH estão diagnosticadas e a redução da fração não 

diagnosticada reforça a importância das medidas implementadas nos últimos anos, tais 

como a generalização da oferta do rastreio e diagnóstico da infeção em diferentes 

estruturas formais e informais de saúde. Contudo, a existência de uma fração da 

população que vive com a infeção e que não está diagnosticada justifica que se reforcem 

e se diversifiquem essas iniciativas.    
 


